
 

COMISSÃO EXTERNA, SEM ÔNUS PARA A CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

DESTINADA A ACOMPANHAR E SE INFORMAR DE TODO O ANDAMENTO 

DO PROCESSO EM RELAÇÃO AO CRIME QUE ACONTECEU COM O 

CINEGRAFISTA DA TV BANDEIRANTES, SANTIAGO ILÍDIO ANDRADE. - 

CEXMORCI 

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO DO DEPUTADO CHICO ALENCAR 

 

Tendo comparecido à reunião que aprovou o relatório do Deputado 

Francisco Floriano, coordenador da Comissão Externa destinada a 

acompanhar e se informar de todo o andamento do processo em relação à 

morte do cinegrafista da TV Bandeirantes, Santiago Ilídio Andrade – 

CEXMORCI, apresento meu voto em separado, por discordar de alguns pontos 

do relatório: 

 O objeto da Comissão Externa limitava-se a levantar informações sobre 

o processo que vitimou o cinegrafista Santiago Ilídio Andrade, não cabendo, no 

seu âmbito, a análise das propostas de alteração da legislação referente a 

manifestações populares, sobre as quais os membros da Comissão certamente 

têm muitas divergências. Fica impreciso e pode levar a equívocos, por 

exemplo, a afirmação, no nono parágrafo do item “Reunião com os Gestores da 

Segurança Pública”, que “o Coordenador da Comissão Externa da Câmara,  

Deputado Francisco Floriano, ASSIM COMO OUTROS PARLAMENTARES” 

concordam “sobre a necessidade da proibição do uso de máscaras nas 

manifestações”. Isso não foi objeto de debate entre nós, e nem seria o caso. 

 Ao destacar, no “Resumo dos fatos”, o depoimento de Caio Silva de 

Souza sobre participação em protestos “de forma remunerada”, e feita por 

“financiadores”, dado em “rede nacional de televisão”, faltou indicar a 

confirmação dessas graves afirmações e suposições às autoridades policiais e 

judiciais, que é o mais substantivo e o que tem validade em nossa missão. 

 No item “Apreciação das Informações Disponíveis”, ao se dizer que 

“nenhuma irregularidade foi encontrada” quanto ao objeto específico da 

Comissão, cumpre reiterar a indagação, ainda sem resposta, que fiz na reunião 

com os gestores da segurança pública do Rio de Janeiro sobre a participação 

privilegiada de UMA rede de televisão no ato de prisão de Caio Silva de Souza, 

na Bahia. 



 Por fim, não encontrei as razões para a proposta de uma comissão 

especial para “apurar as manifestações públicas”, já que estas têm amparo 

constitucional e não é função do Parlamento “apurá-las”. 

 Em face desses fundamentos, apresento o presente voto em separado 

discordando de aspectos do relatório aprovado. 

 

                                          Sala da Comissão, 26 de março de 2014. 

 

 

 

Chico Alencar 

Deputado Federal, PSOL/RJ. 

 

 


